
Resumo. Buscamos, além de identifi car as posições 
de decodifi cação predominantes, mapear as repre-
sentações mobilizadas pelos agricultores do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra (MST), 
no momento da leitura, quando analisadas as no-
tícias veiculadas pelo jornal Zero Hora (ZH) que 
pautam a questão agrária e/ou as ações do próprio 
MST. Tal exame se baseia nos fatos, reportados por 
ZH, ocorridos no período de 12/04 a 21/05/2008 acer-
ca da ocupação e desocupação da Fazenda Southall 
em São Gabriel/ RS. Para tanto, promovemos pri-
meiro a delimitação do conceito de representação, 
relacionando-o ao jornalismo e às notícias e depois, 
junto com a caracterização do jornal Zero Hora e do 
MST, apresentamos as considerações referentes às 
posições de decodifi cação e às representações que o 
jornal Zero Hora faz circular sobre a questão agrária 
na versão dos Sem-terra.

Palavras-chave: codifi cação e decodifi cação, represen-
tações, questão agrária.

Abstract. We search, beyond identifying the 
predominant positions of decoding, to chart the 
mobilized representations by farmers from the 
Landless Rural Workers Movement (MST), at the 
reading moment, when the news are analyzed and 
showed by Zero Hora newspaper (ZH) that enroll 
the agrarian questions and/or the actions from 
MST itself. That examination is based on facts, 
reported by ZH, occurred form de the period from 
04/12/2008 to 05/21/2008 near from the occupation 
and liberation of Southall Farm in São Gabriel, 
RS, Brazil. Due to that, we promoted fi rst the 
representation concept delimitation, relating it to 
journalism and to the news and a� erwards united 
to Zero Hora newspaper and MST characterization, 
we will present the considerations due to the 
decoding positions and to the representations 
that Zero Hora newspaper spreads about agrarian 
question in the Landless version. 

Key words: ccodifying and decodifying, 
representations, agrarian matter.
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Introdução

Neste trabalho partimos de uma concepção 
da mídia e do Jornalismo como importantes 
construtores da realidade social, através de 
sua operação com as representações. Dessa 
forma entendemos que os discursos jornalís-
ticos acabam por representar singularmente o 
mundo sobre o qual se reportam, além de, em 
tempos de midiatização, confi gurar-se como o 
modelo dominante e/ou preferencial de atri-
buição de representações1.

Se tomarmos as representações como “ima-
gens construídas do real”, de imediato pode-
mos inferir que os diferentes grupos e campos 
sociais, de acordo com seu conjunto de valores 
simbólicos, organizam as suas próprias “ma-
trizes representacionais”. E, essa matriz, ao 
entrar em contato com a representação dos 
outros, num movimento dialético, pode poten-
cialmente gerar confl itos.

Quando nos propomos a estudar a relação 
entre representantes de dois campos sociais 
distintos – o jornal Zero Hora (ZH), compo-
nente do campo do Jornalismo e/ou da Mí-
dia; e o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-terra (MST), integrante do campo Políti-
co – propomos justamente atentar a esse po-
tencial confl itivo, pois, como aponta Berger 
(2003, p.10), “o confl ito compõe a existência” 
e entender seus termos junto com seus desdo-
bramentos parece então fundamental quando 
trabalhamos com as representações.

Dessa forma, é importante lembrar que 
é através de nosso sistema de representação 
que delimitamos os signifi cados, os quais são 
produzidos através da linguagem. Por isso, 
consideramos que a representação só pode 
ser adequadamente analisada em relação às 
formas concretas assumidas pelo signifi cado – 
nas notícias veiculadas por ZH, por exemplo 
– junto com o exercício concreto da leitura e da 
interpretação – no caso, dos agricultores Sem-
terra vinculados ao MST – mas sem esquecer 
dos condicionantes do ambiente onde elas fo-
ram produzidas e onde são tomadas.

Assim, identifi car as posições predomi-
nantes de decodifi cação, bem como entender 
como se dá a relação e a disputa em torno das 
representações, na ótica de quem as vê/ lê es-
tampadas nas páginas do jornal Zero Hora é 
o objetivo central desse ensaio e, cremos, pre-

missa básica para o conveniente entendimento 
da realidade midiática atual.

A fi m de operacionalizar tal análise selecio-
namos as notícias relacionadas à questão agrá-
ria publicadas em Zero Hora no período de 
12/04 a 21/05/2008. Todas matérias vinculadas 
à cobertura das ações promovidas pelo MST 
na Jornada Nacional de Lutas (Abril Vermelho) 
acerca da Fazenda Southall (Estância do Céu) 
em São Gabriel/ RS, nas quais os próprios lei-
tores depois entrevistados eram protagonistas.

Os textos tematizaram basicamente a entra-
da e a saída dos Sem-terra da Estância cobiçada 
pelo MST desde 2003, mas nunca antes invadi-
da pelo Movimento. Também repercutiram a 
inédita revista ao acampamento dos Sem-terra 
– solicitada pelo Governo do Rio Grande do 
Sul, determinada pelo Tribunal de Justiça do 
Estado e executada pela Brigada Militar – que 
foi realizada dez dias após os agricultores te-
rem deixado a área da Fazenda Southall.

Cabe esclarecer ainda que a cobertura des-
ses fatos foi efetivamente realizada por jor-
nalistas do Grupo RBS vinculados ao jornal 
Diário de Santa Maria. Foi o Diário, veículo 
responsável pela cobertura dos 35 municípios 
da região central do Rio Grande do Sul, inclu-
sive de São Gabriel, quem apurou os fatos para 
a rede informativa RBS. Nesta rede, porém, 
Zero Hora é a célula mãe quando tratamos de 
jornalismo impresso.

Para a coleta de dados junto aos leitores 
(agricultores Sem-terra) utilizamos com ferra-
menta primordial o “grupo focal” – uma téc-
nica de entrevista semiestruturada, gravada e 
depois transcrita. O trabalho de apresentação 
dos jornais, discussão e entrevista foi realiza-
do no período de 21 a 23/05/2008 no “Acam-
pamento em Luta”, localizado na Fazenda São 
Paulo I, vizinha à Estância do Céu. Ao todo 13 
pessoas (jovens, adultos, idosos, homens, mu-
lheres, coordenadores de núcleo ou não) parti-
ciparam dos debates.

As representações, o jornalismo e as 
notícias

A percepção da construção das notícias 
como uma prática cultural é fundamental para 
que a análise dos fenômenos jornalísticos con-
temporâneos tenha no conceito de representa-
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ção uma centralidade. Segundo Soares (2007, 
p. 53), representar é uma forma de transcen-
dência, que faz a existência humana transcor-
rer num outro patamar de defi nições, denomi-
nações e interpretações.

A representação, portanto, pode ser toma-
da como um elemento comum e como o termo 
genérico das realizações culturais humanas, 
pois experimentamos o mundo graças a e atra-
vés dos sistemas de representação – das nossas 
matrizes representacionais. Em consequência, 
não há nenhuma experiência fora das catego-
rias da representação ou do discurso, já que, 
como diz Woodward (2000, p.17), “é por meio 
dos signifi cados produzidos pelas representa-
ções que damos sentido à nossa experiência e 
àquilo que somos”.

Conforme Soares (2007, p.48), o ponto de 
partida da elaboração do conceito de represen-
tação é a fi losofi a medieval. É ela quem intro-
duz o termo latino repraesentatio para indicar 
tanto uma ideia, uma imagem ou ambas as 
coisas, sugerindo uma semelhança com o obje-
to ou coisa representada. “Representar envol-
via, portanto, a ideia de representar algo então 
ausente como se estivesse presente, ou seja, 
tornar algo presente outra vez.”

Porém, o primeiro sentido da representa-
ção como conceito, o conceito de representa-
ção mental, somente irá aparecer no século XII 
quando se estabelece grande parte do vocabu-
lário fi losófi co ocidental. A este, atribui-se uma 
função semântica enquanto signo de outro 
objeto. Segundo Soares (2007, p. 48), a partir 
daqui, “a representação mental poderia atuar 
como uma palavra mental, assumindo um pa-
pel linguístico, de modo que as representações 
podiam ser combinadas para formar conceitos 
mais complexos ou sentenças da linguagem”.

O termo passa então a ser utilizado para se 
referir ao conhecimento que podemos ter da 
realidade – perspectiva que vem de Kant – o 
qual considerou a representação como o gê-
nero onde todas as manifestações cognitivas 
seriam espécies. Conhecimento este, que cons-
trói o mundo cognoscível através das repre-
sentações marcadas pelas limitações de nossos 
sentidos e capacidades (Abbagnano, 1982).

Mais recentemente, Hall (1997), ao propor 
uma contextualização acerca das principais 
infl uências teóricas sobre a discussão da re-
presentação e ao agregar aos debates uma sé-
rie de análises empíricas, passa a interpretar 
os sentidos em função das premissas do que 
poderíamos qualifi car como uma teoria parti-
cular das representações. De acordo com seus 

postulados, representar é atribuir sentido, 
classifi car e/ou lutar pela imposição de signi-
fi cados. As representações, portanto, atuariam 
na ante-sala das classifi cações sociais podendo 
ser descritas como uma prática social que pro-
duz cultura.

Para Hall (1997), representar diz respeito a 
um trabalho ativo de dar sentido às coisas. Se-
gundo o autor, é através do uso que fazemos 
de algo, o que dizemos, pensamos e sentimos 
– como representamos – que damos signifi ca-
do. Ou seja, em parte damos signifi cado aos 
objetos, pessoas e eventos através da estrutu-
ra de interpretação que trazemos. E, em parte, 
damos signifi cado às coisas através da forma 
como as utilizamos, ou as integramos em nos-
sas práticas do cotidiano.

O autor ressalta ainda que a representação 
só pode ser adequadamente analisada em re-
lação às formas concretas assumidas pelo sig-
nifi cado e/ou no exercício concreto da leitura 
e interpretação. Isso, para ele, requer a análise 
das verdadeiras formas materiais onde circula 
o signifi cado simbólico. As notícias do jornalis-
mo, por exemplo, podem estabelecer uma boa 
oportunidade para se aplicar e exercitar essas 
habilidades analíticas já que, como tantas ou-
tras instâncias semelhantes, elas nos cercam por 
todos os lados em nossa vida cultural diária.

Contudo, há uma ressalva imprescindível à 
realização dessa análise: não há resposta única 
e, mais do que isso, correta para o signifi cado 
de uma mensagem, mas sim uma interpreta-
ção plausível, ainda que não isenta à trans-
formação. Pois, para Hall (1997), o signifi cado 
não é direto nem transparente e não permane-
ce intacto na passagem pela representação. Ele 
está sempre sendo negociado e infl ectido, para 
ressoar em novas situações.

Na era contemporânea da comunicação 
esse processo de tradução, operacionalizado 
pelas representações, é capaz de conferir rea-
lismo as suas próprias representações devido 
a sua grande capacidade de expressão. Nela, 
a similitude entre imagem e o objeto confere 
um caráter de verossimilhança e de realismo 
às representações da mídia. As representações 
midiáticas, conforme Soares (2007, p. 50) são, 
portanto, “modos de exposição de determina-
dos assuntos ou pessoas que salientam algu-
mas de suas características, acrescentando ou 
subtraindo deles certos atributos”.

Como aparentam ser, ou mesmo se apre-
sentam como um retrato do mundo, essas re-
presentações instauram ou sancionam certos 
vieses sugerindo um modo padrão de ler a 
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sociedade representada e/ou compondo uma 
matriz representacional dominante. Trata-se, 
portanto, da instauração de padrões normais 
ou modelos, ora de imagens pejorativas ou 
idealizadas de populações, categorias sociais, 
e/ou minorias.

Aqui a representação pode então ser en-
tendida como a projeção, a reprodução do 
que a mídia pensa sobre si e sobre o leitor, 
numa retradução simbólica que trata de ma-
terializar conceitos ideológicos abstratos em 
formas concretas. Ela reforça a noção de re-
apresentação – o refazer e o trazer à vista 
diferentes signifi cados. É dessa forma que 
representar algo ou alguém na mídia é uma 
operação de mão dupla em que atuam tanto a 
mídia quanto o público.

Admitir que as representações são constru-
ídas e que elas atuam também no jornalismo 
não signifi ca julgar a prática jornalística em 
si, mas reconhecer uma contingência que é 
própria do trabalho jornalístico. O jornalismo, 
como um conjunto de conceitos organizados, 
dispostos e classifi cados em relações comple-
xas entre si, é por si só um sistema de repre-
sentação que tanto recolhe quanto constrói re-
presentações. Portanto, o lugar do jornalismo 
e das práticas comunicativas é um lugar cons-
tituinte, e o olhar da abordagem jornalística 
deve ser um olhar que busque apreender esse 
movimento de constituição.

Diante desse quadro, consideramos o jorna-
lismo como um campo fundamental para com-
preendermos como a realidade é construída 
diariamente e, dentro dele, a notícia como uma 
forma atual de contato com o mundo, já que 
ela tanto trabalha com representações quanto 
nos oferece as representações de um presen-
te social. Notícia aqui pode ser vista como o 
resultado da atividade diária dos jornalistas, 
os quais – a partir da cultura profi ssional; da 
organização do trabalho; dos processos pro-
dutivos; dos códigos particulares (as regras de 
redação); da língua; e das regras do campo das 
linguagens no trabalho de enunciação – “fabri-
cam” discursos.

Como diz Lustosa (1996, p. 18-21), notícia é 
o relato, não o fato. Ela é a informação transfor-
mada em produto de consumo mediante técni-
cas de redação jornalística. A notícia é sempre 
uma versão de um fenômeno social, não a tra-
dução objetiva, imparcial e descomprometida 
de um fato. Assim sendo, para representar o 
cotidiano dando-lhe um tratamento jornalísti-
co, é inegável que a mídia realiza verdadeiras 
construções sobre os acontecimentos. Como 

veremos, na versão dos leitores, nem o jornal 
Zero Hora quando pauta o MST em suas pági-
nas, consegue escapar dessa lógica.

A leitura como ato produtivo e as 
posições de decodifi cação

A leitura, tomada como sinônimo de recep-
ção, não pode ser negligenciada na análise dos 
processos jornalísticos. Neles, ao contrário, ela 
tem de assumir um papel preponderante. O 
ato de ler não deve, portanto, ser tomado como 
um momento isolado do processo comunicati-
vo, nem ser tratado simplesmente como assi-
milação. Leitura, como defi ne Johnson (1999), 
é antes um ato de produção onde, conforme 
Berger (2003, p. 85), os leitores nos textos são 
sempre leitores na sociedade. Tal constatação 
nos permite pensar numa teoria da produção 
dos sujeitos na qual as narrativas ou as ima-
gens sempre implicam a construção de uma 
posição (e/ou de posições) de leitura.

Nessa ótica o jornalismo, através das notí-
cias, não se limita apenas a nos apresentar um 
objeto ou fato – ele na verdade nos posiciona em 
relação a este objeto, fato e/ou acontecimento. Se 
acrescentarmos a isso o argumento de que cer-
tos tipos de textos naturalizam os meios pelos 
quais esse posicionamento é atingido, podemos 
fazer uma conexão entre, de um lado, a análise 
das formas textuais e, de outro, a exploração das 
intersecções com as subjetividades dos leitores. 
Para Berger (2003, p.86) isso é possível, mais ade-
quadamente, através da identifi cação das posi-
ções de leitura oferecidas em um texto.

Cabe ainda considerar que em nosso dia-
a-dia nos deparamos com tais textos de uma 
forma bastante promíscua. Portanto, se usar-
mos a categoria discurso para indicar elemen-
tos que atravessam diferentes textos podemos 
dizer, enfi m, que todas as leituras são também 
“interdiscursivas”. Segundo Berger (2003, p. 
88), essas combinações interdiscursivas advêm 
de lógicas particulares vivenciadas pelos leito-
res ou grupo de leitores – suas localizações so-
ciais, suas histórias, seus interesses subjetivos, 
seus mundos privados etc.

É por isso que somos partidários da ideia 
que postula que as formas e as transformações 
culturais sempre acabam por ocorrer nas leitu-
ras, onde o contexto é quem determina o sig-
nifi cado, as transformações ou a saliência de 
uma forma subjetiva particular, tanto quanto a 
própria forma. Portanto, achamos indispensá-
vel no momento da leitura, atentarmos para as 
práticas sociais de recepção.



Verso e Reverso, vol. XXIV, n. 55, janeiro-abril 2010 31

Vilso Junior Santi, Márcia Franz Amaral

Assim, conforme Hall (2003, p. 396) parece 
natural que toda a sociedade ou cultura tente 
impor suas classifi cações do mundo cultural, 
social e político. Essas classifi cações consti-
tuem inegavelmente uma ordem social domi-
nante apesar dessa não ser unívoca nem in-
contestável. Associada a essa ideia parece-nos 
óbvia também a existência de sentidos e/ou 
representações preferenciais que, embora não 
sejam sistemas fechados nem fi xos, dão vazão 
a leituras dominantes – ou seja, materializam 
uma das possíveis “posições-tipo” de decodi-
fi cação (Escosteguy, 2007, p. 126).

Discorrendo sobre o tema Hall (2003) nos 
indica três dessas posições hipotéticas a partir 
das quais a decodifi cação de um discurso, jun-
to com as representações que ele movimenta, 
pode ser efetivada: a própria posição hegemô-
nica-dominante (onde o leitor opera dentro do 
proposto pelo produtor e decodifi ca a mensa-
gem de acordo com o esperado); o código ne-
gociado (no qual o leitor reconhece as defi ni-
ções hegemônicas, mas se permite adaptá-las 
ao seu lugar, podendo ou não aderir a elas); e o 
código de oposição (onde o leitor se posiciona 
de modo totalmente contrário àquele do pro-
dutor, opondo-se à sua mensagem).

Dito de outra forma, ainda segundo Hall 
(2003, p. 345-350), na leitura preferencial as deco-
difi cações se dão dentro do universo da codifi ca-
ção. “O elemento da leitura preferencial se situa 
no ponto onde o poder atravessa o discurso, está 
dentro e fora da mensagem” e, nada mais é do 
que a tentativa que este faz para amarrar a men-
sagem a um signifi cado pré-existente. Já uma lei-
tura sistemática do ponto de vista oposicionista, 
“pode ou não entender o sentido que foi preferi-
do na construção, mas via de regra retira da mes-
ma exatamente o oposto”. O código negociado, 
no entanto, para o autor, não diz respeito a uma 
posição – “[...] a verdade é que as leituras nego-
ciadas são provavelmente o que a maioria de nós 
faz, na maior parte do tempo”.

Por último, ainda conforme Hall (2003, p. 
350), convém destacar que essas posições-tipo 
de decodifi cação não são posições estáticas, 
mas apenas ancoradouros entre as quais o re-
ceptor se desloca dependendo do que a men-
sagem codifi cada nele aciona.

As audiências movem-se claramente en-
tre as três posições; logo, elas são lugares em 
que se toma posição, não são entidades socio-
lógicas. Cabe ao trabalho empírico dizer, em 
relação a um texto particular e a uma parcela 
específi ca da audiência, quais leituras estão 
operando (Hall, 2003, p. 350).

O jornal Zero Hora e o MST

De acordo com Felippi (2006), a suprema-
cia do jornal Zero Hora (ZH) no Rio Grande 
do Sul se iniciou com o encerramento das ati-
vidades dos jornais Folha da Manhã e Diário 
de Notícias, respectivamente dos grupos Cal-
das Junior e Diários Associados, entre as dé-
cadas de 1970 e 1980, e com a crise do Correio 
do Povo, cujo apogeu ocorreu em 1984. Foi 
nesse momento que ZH aproveitou a lacuna 
deixada por seus concorrentes, tanto no mer-
cado publicitário quanto no jornalístico, e se 
consolidou como o principal periódico diário 
do estado.

O jornal Zero Hora é um dos veículos mais 
antigos do Grupo RBS (Rede Brasil Sul de Tele-
comunicação). Ele foi fundado em 04/05/1964 e 
completou 46 anos de atividade como líder em 
circulação no Rio Grande do Sul – conforme o 
Instituto Verifi cador de Circulação (IVC), com 
média diária de 176.961 exemplares.

ZH foi criado a partir da Última Hora gaú-
cha, de Samuel Wainer, que deixou de circular 
após golpe militar de 1964. Depois de ser ad-
quirido por Ary de Carvalho o jornal mudou 
de nome e, em 1970, passou para o controle 
dos Sirotsky no exato momento em que a famí-
lia formatou a Rede Brasil Sul de Telecomuni-
cação e iniciou sua expansão multimídia pelo 
o interior do estado. 

Segundo Felippi (2006) no sul do Brasil a 
Zero Hora se destaca como empresa jornalís-
tica por sua diferenciada estrutura de produ-
ção em rede, que conecta as redações dos oito 
periódicos impressos editados pelo Grupo em 
Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. Além 
disso, sua redação é a maior entre os impressos 
gaúchos. Nela trabalham aproximadamente 
200 jornalistas, hierarquizados em repórteres, 
pauteiros, subeditores e editores das edito-
rias, editores-chefe e diretor de redação. Há 
também fotógrafos, revisores, arte-fi nalistas, 
ilustradores, articulistas – não necessariamen-
te jornalistas – mais o pessoal administrativo.

Zero Hora adota o formato tabloide, tama-
nho de impresso que o próprio jornal ajudou 
a consolidar como dominante no Rio Grande 
do Sul. Seguindo uma tendência do jornalismo 
brasileiro, iniciada nos 1980, o jornal é dividi-
do em cadernos (23 ao todo), que vão de diá-
rios a mensais, segmentados por público e te-
mática, encartados num caderno principal que 
ocupa aproximadamente cinquenta páginas. 
O corpo principal do jornal traz as editorias 
tradicionais dos impressos diários: Opinião, 



Verso e Reverso, vol. XXIV, n. 55, janeiro-abril 2010

O jornal Zero Hora pelos Sem-terra e as representações no ato da leitura

Política, Economia, Mundo, Geral e Esportes, 
que se mantêm nas sete edições semanais. 

Numa descrição mais detalhada, inspirada 
no trabalho de Berger (2003, p. 60-62), pode-
mos caracterizar o produto jornalístico “jornal 
Zero Hora” como possuidor de uma estrutura 
continua e fi xa. Mesmo depois da reforma edi-
torial de 2009 o periódico raramente apresenta 
surpresas em seu desenho de página.

Na capa, seu logotipo no alto da página por 
vezes muda de cor para acompanhar o colorido 
das fotos. Suas manchetes são duas: uma textu-
al que confi rma o que noticiário do dia anterior 
indicou como “o acontecimento” (manchete 
principal) e uma fotográfi ca que trata de outro 
assunto e/ou tema (manchete fotográfi ca prin-
cipal). Alem disso, quatro ou cinco chamadas 
acabam por completar a moldura do cartão de 
visitas de ZH. Na contracapa duas manchetes 
fotográfi cas apresentam outros dois assuntos 
tratados na edição, junto com algumas peque-
nas chamadas e com a seção Para Falar com ZH 
que mostra os contatos para assinaturas, da re-
dação e para anunciantes.

A segunda página do jornal é composta pre-
ferencialmente por pequenas notas – é chamada 
Informe Especial; contém junto à seção Palavra 
do Leitor – que apresenta trechos de cartas en-
viadas à redação do jornal; o índice; e os resulta-
dos de uma enquete diária a respeito das notícias 
mais lidas – ZH Ontem. A seção ZH amanhã – 
que projeta o assunto principal de um dos cader-
nos encartado na próxima edição; a coluna Sobre 
ZH; o texto de um dos 60 colunistas que colabo-
ram com jornal; e; no domingo, a seção Carta do 
Editor, completam a página.

Já as páginas 4 e 5 são sistematicamente 
ocupadas por Reportagens Especiais – consi-
deradas espaço nobre elas são reservadas para 
exibir assuntos em destaque no noticiário dos 
últimos dias. Na sequência, de duas a cinco 
páginas são tomadas pela Política nacional. 
Na página 10, a colunista Rosane de Oliveira 
comenta a Política – principalmente a estadu-
al. Em seguida vem o Editorial – e no seu ro-
dapé o Expediente do jornal; a seção Opinião; 
e a Coluna Brasília – com Ana Amélia Lemos.

Depois da seção Pelo Rio Grande é a vez 
da Economia – com até seis páginas; do In-
forme Econômico de Lurdete Ertel; e da pági-
na do Campo & Lavoura. Posteriormente, os 
Indicadores trazem dados numéricos sobre o 
mercado global de capitais; e o Mundo – duas 
páginas – geralmente reproduz informações 
de agências internacionais como EFE, Reu-
ters, Ansa etc.

A Geral, onde a questão agrária é comu-
mente tematizada, pode merecer até dez pági-
nas. Ela trata na sequência de todos os assun-
tos não enquadrados nas demais editorias. É 
o lugar do cotidiano, que incorpora a coluna 
Viva Melhor, as Publicações Legais, o Infor-
me do Ensino e o Mapa do Tempo – em uma 
página colorida que antecede a editoria de Po-
lícia. A Polícia, por sua vez, ocupa de duas a 
três páginas. Sucede-a os Anúncios Fúnebres e 
Religiosos, e as seções TV Aberta, Filmes, Ho-
róscopo e Cruzadas.

Já o Esporte, é uma editoria privilegiada 
no jornal e pode ocupar até seis páginas. Con-
ta com O Placar ZH e tem quatro colunistas 
fi xos. Nas páginas seguintes aparecem o Al-
manaque Gaúcho; e Há 30 Anos em ZH, que 
traz a memória do jornal e o que aconteceu na-
quele dia três décadas antes. O encerramento 
do periódico fi ca por conta do colunista Paulo 
Sant’Ana e suas polêmicas crônicas da vida.

Conforme Berger (2003, p. 61),

A Zero Hora oferece ao leitor um itinerário que 
pretende dar conta do cotidiano, facilitado pelas 
cartolas em corpo 18, claramente identifi cadas no 
alto da página, propiciando a opção de onde parar 
e ler e onde saltar para ir ao encontro do que 
interessa. Informe Especial, Palavra do Leitor, 
Reportagem Espacial, Política, Página 10, Edito-
riais, Opinião, Economia, Campo & Lavoura, In-
dicadores, Mundo, Geral, Tempo, Polícia, Publi-
cações Legais, Esportes, Almanaque Gaúcho, Há 
30 anos em ZH. São estas as palavras chave para 
ingressar no mundo de Zero Hora, um mundo 
ordenado pela linguagem e hierarquirizado por 
um gesto de interpretação da redação do que o lei-
tor quer saber.

O jornal Zero Hora, hoje assim confi gura-
do, já circulava a mais de 15 anos no Rio Gran-
de do Sul, pelo menos dez deles sob a batuta 
do Grupo RBS, quando surgiu o Movimento 
dos Trabalhares Rurais Sem-terra (MST). A or-
ganização de luta pela reforma agrária tomou 
forma, como um novo personagem no palco 
social brasileiro, somente no início dos anos 
80. Nesse período em todo o território nacio-
nal foi se incrementando a consciência em tor-
no da luta pela terra, formando-se lideranças e 
se ampliando os quadros da organização até o 
nascimento formal do MST em 1984.

Os processos originais que criaram a iden-
tidade do Movimento em sua fase inicial tive-
ram na base a exclusão de todo um conjunto 
de trabalhadores rurais devido ao processo de 
modernização da agricultura no Sul do País. 
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Essa exclusão gerou a impossibilidade de re-
produção social dos pequenos agricultores 
familiares que formam até hoje a base da agri-
cultura no Brasil (Morissawa, 2001).

Com o objetivo de re-incluir esses trabalha-
dores e promover modifi cações estruturais na 
sociedade (direito à terra e garantia de saúde, 
educação, emprego e cidadania), o MST des-
pontou como o único movimento de massa 
cujo discurso de luta foi capaz de se espacia-
lizar por todo País. O seu berço geográfi co, 
sem dúvidas, foi a região centro-sul e a sua 
nascente afetiva a Igreja Católica da Teologia 
da Libertação, especialmente articulada pelos 
padres progressistas nas Comunidades Ecle-
siais de Base (CEBs) e na Comissão Pastoral da 
Terra (CPT). 

Na realidade, de acordo com Stédile e Gör-
gen (1993, p. 28),

[...] o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
terra não possui uma data específi ca que defi na 
seu nascimento. A sua origem combina várias 
origens e vários locais e a sua história é composta 
pela soma de um conjunto de acontecimentos e 
fatores desenvolvidos a partir de 1978.

Porém, é somente a partir de 1981, que as 
lutas e ocupações que até então eram isola-
das passaram a se generalizar e as lideranças 
dessas ações começaram a realizar encontros 
sob a coordenação da CPT. Tais reuniões acon-
teceram primeiro em nível estadual e depois 
interestadual. Em 1984, no entanto, ocorreu 
uma espécie de culminância desse processo de 
articulação e organização. Nessa data foi re-
alizado o I Encontro Nacional dos Sem-terra, 
em Cascavel, no Paraná. No evento foi forma-
lizada a criação de uma organização de cam-
poneses Sem-terra, em nível nacional, com o 
objetivo de lutar por terra e reforma agrária.

Estruturado nesses matizes, o MST passou 
a organizar sua luta pautado pela busca e ocu-
pação de espaços ociosos – sejam eles físicos, 
relacionados à reivindicação de um pedaço de 
terra e à disputa contra latifúndios improdu-
tivos; sejam eles simbólicos, vinculados à luta 
por reconhecimento/legitimação de sua causa 
e/ou ações – e, dessa forma, passou a fi gurar 
também nas páginas dos periódicos impressos 
brasileiros inclusive no jornal Zero Hora.

A partir de então, em ZH, como atesta o 
próprio trabalho de Berger (2003), a questão 
agrária nunca mais foi um tema menor. Ao 
contrário ela começou a ser recorrente. No jor-
nal a designação questão agrária, desde mui-

to cedo, passou a remeter exclusivamente às 
ações do Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem-terra numa vinculação direta que, ao 
mesmo tempo em que privilegia o MST como 
ator principal no tensionamento da luta pela 
terra, parece restringir a problemática apenas 
à causa do Movimento.

Em Zero Hora, grosso modo, questões 
agrárias sempre diferiram de questões agrí-
colas e, portanto, merecem tratamento díspar. 
A primeira, como vimos, foi enquadrada pelo 
jornal em sua editoria Geral, é continuamente 
marcada e automaticamente se tornou sinôni-
mo de ações do MST – nelas o Movimento é 
sempre citado. A segunda, por sua vez, passou 
a ser tratada num suplemento específi co cha-
mado Campo e Lavoura que circula uma vez 
por semana e/ou aparece atravessando seções 
como Economia e Política no jornal.

Historicamente, no caderno especializado 
do periódico que tematiza o mundo não ur-
bano, o MST jamais foi citado. O Movimento, 
portanto, não é fi gura do cenário discursivo 
agrícola e/ou rural construído por ZH – embo-
ra lute para nele se inserir. Este é um mundo 
de proprietários onde a senha para ingresso é 
a posse física dos meios de produção (da terra 
ou do texto) e, como o MST não atende nenhum 
desses pressupostos, para o jornal parece natu-
ral deixá-lo de fora e/ou tratá-lo noutro lugar.

Dessa forma, ao longo do tempo, Zero Hora 
acabou por montar para o seu leitor um guia, 
um itinerário de decodifi cação para dar conta 
do cotidiano e enquadrá-lo conforme sua ló-
gica organizativa. Além disso, o jornal passou 
sistematicamente a recomendar um tipo espe-
cífi co de leitura sobre o tema questão agrária. 
Porém, como veremos adiante, na posição de 
leitores do periódico os Sem-terra pesquisados 
parecem destrilhar desse itinerário. Em sua 
maioria eles acabam por formatar discursos 
que movimentam representações um tanto 
quanto distintas daquelas operadas pelo jor-
nal. Tais representações, junto com suas po-
sições preferenciais de decodifi cação é o que 
procuramos apontar na sequência.

O jornal Zero Hora pelos Sem-terra

Como dissemos, diferentes ferramentas po-
dem ser empregadas para o estudo da leitura e/
ou para o mapeamento das representações con-
forme as posições de decodifi cação. Para o pre-
sente trabalho, no entanto, optamos por reali-
zar entrevistas semiestruturadas em grupo com 
os integrantes do MST. Ao todo 13 agricultores 
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Sem-terra participaram dos debates do grupo 
focal selecionado. O trabalho foi realizado no 
“Acampamento em Luta” de São Gabriel/ RS. 
Informações complementares, especifi camente 
relacionadas às rotinas de leitura, advindas da 
própria observação empírica no acampamento, 
também foram aqui consideradas.

O trabalho foi previamente agendado com 
representantes do Movimento, por telefone, 
e contou com a anuência de um dos coorde-
nadores locais do acampamento. A primeira 
tarefa foi explicar o objetivo e as bases da pes-
quisa para um pequeno grupo de coordenado-
res. Em seguida fomos orientados a aguardar 
a deliberação da coordenação geral do acam-
pamento, reunida no momento de nossa che-
gada no local. Posteriormente, quase no encer-
ramento da reunião, fomos convidados a nos 
apresentar e a relatar a proposta de pesquisa à 
coordenação geral, a qual esclareceu algumas 
dúvidas, fez algumas perguntas e aprovou a 
realização do trabalho no acampamento.

Na reunião da coordenação geral foram 
destacados três representantes que fi caram à 
nossa disposição para encaminhamento dos 
trabalhos. Reunidos mais uma vez, esclarece-
mos dúvidas pontuais e em comum acordo 
estipulamos o número de pessoas que parti-
cipariam da pesquisa e o cronograma de ati-
vidades. Estabelecemos que os agricultores 
integrassem as discussões por livre adesão, 
no entanto, cada um dos três representantes 
fi cou responsável por convidar cinco pessoas 
para compor o grupo. As discussões, a partir 
de então, foram realizadas sempre na parte da 
tarde, dos dias 21, 22 e 23/05/2008.

No local as atividades foram divididas em 
três momentos: no primeiro tivemos a apre-
sentação dos presentes e o registro de sua his-
tória de vida; no segundo buscamos elementos 
acerca do seu relacionamento com a mídia, em 
especial com o jornalismo impresso, antes e 
depois do ingresso no MST; e no terceiro par-
timos para a análise das notícias publicadas 
em Zero Hora, afi m de mapearmos as repre-
sentações mobilizadas pelos Sem-terra e assim 
identifi car as suas posições de decodifi cação 
no momento da leitura. Os debates foram to-
dos registrados totalizando aproximadamente 
oito horas de gravações.

Serviram de base para a contenda dezoito 
edições do jornal Zero Hora concentradas no 
período de 12/04 a 21/05/2008. Todas apresenta-
vam textos relacionados às ações do Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem-terra acerca 
da Fazenda Southall (Estância do Céu) em São 

Gabriel/ RS, das quais os próprios leitores fo-
ram protagonistas. Nessa fase, os Sem-terra, 
antes de tecerem suas considerações, manipu-
laram à vontade as edições do jornal. Depois 
disso, escolheram determinado texto, a partir 
do qual desenvolveram suas considerações.

Na história de vida dos participantes a 
marca registrada é a diversidade de perfi s. No 
entanto, podemos afi rmar que todos passaram 
por situações limite e experimentaram de al-
gum modo o processo de exclusão social até 
ingressar nas fi leiras do MST. Entrar para o 
Movimento, na maioria dos casos, não foi uma 
escolha política, antes representou a chance 
de um novo começo na vida. “Minha família 
trabalhava na agricultura e acabou quebrando 
[...] por conselho dos amigos vim acampar”, 
conta a Sem-terra 4. “Entrei para a Brigada 
Militar sonhando com dias melhores em ple-
na Ditadura [...] o MST signifi ca tentar garan-
tir uma vida melhor para meus fi lhos”, diz o 
Sem-terra 7. Já a Sem-terra 9 relata que reorga-
nizou sua vida e seus estudos para ingressar 
no Movimento: “Estou no acampamento, no 
MST, primeiro pela militância e depois para 
contribuir na luta pela terra”.

Já a mídia e/ou o jornalismo são defi nidos 
pelos Sem-terra do grupo focal como os princi-
pais responsáveis pela formatação de uma re-
presentação errônea do Movimento. Uma re-
presentação confi gurada basicamente de “fora 
para dentro” e que, portanto, é muito distinta 
da auto-representação do Movimento constru-
ída de “dentro para fora”. A imprensa é vista 
tanto como “uma ameaça” quanto como “uma 
ferramenta necessária”, porém o sentido mais 
forte que parece transpassar as contribuições é 
o da mídia/ jornalismo como instrumentos de 
manipulação.

“O jornalismo não presta para nada. A 
mídia representa uma grande ameaça, pois 
ela prefere correr atrás de troféus a mostrar 
a verdade”, enfatiza o Sem-terra 2. “A mídia 
é uma ferramenta muito necessária para nós 
comunicar. Ela não representa o povo, no sen-
tido da verdadeira sociedade que a gente vive, 
mas a imprensa pode ser uma grande arma de 
avanço da sociedade”, contrapõe o Sem-terra 
5. “A mídia emburrece o povo, ela aliena. Os 
meios de comunicação, que seriam meios para 
informar a população brasileira de ambos os 
lados, não conseguem fazer isso”, sentencia a 
Sem-terra 9.

Quando tratam especifi camente do Grupo 
RBS e do jornal ZH, os integrantes do gru-
po focal são taxativos em classifi cá-los como 



Verso e Reverso, vol. XXIV, n. 55, janeiro-abril 2010 35

Vilso Junior Santi, Márcia Franz Amaral

“instrumento de manipulação da classe do-
minante”, reproduzem um bordão (um grito 
de guerra) já tradicional nas mobilizações do 
MST – “A gente não esquece, abaixo a RBS!” – e 
chegam até a cogitar uma ação específi ca para 
atingir quem eles qualifi cam como os “latifun-
diários da informação”.

De acordo com a Sem-terra 9, o jornal ZH 
só reproduz o que os “grandes” do estado do 
Rio Grande do Sul desejam. “Eles distorcem os 
fatos como eles bem querem, sempre para nos 
mostrar como as piores pessoas desse estado. 
Para mim a pior raça que tem é essa empresa”. 
Para o Sem-terra 5 o que mais revolta em ZH e 
na RBS é a falta de transparência “[...] a falta de 
vergonha de um veículo de comunicação tão 
grandioso como esse”. Porém, segundo ele, 
quando a sociedade realmente “abrir os olhos 
e ver quem é a RBS, quem é o Zero Hora, eles 
vão fi car em maus lençóis”.

Fica claro, no entanto, quando tratamos 
da forma de relacionamento com a mídia an-
tes e depois do ingresso no MST que para 
a maioria dos participantes do grupo focal 
houve uma mudança – primeiro de entendi-
mento, depois na própria forma de acessar 
as informações junto aos órgãos de impren-
sa. Na maioria dos casos, eles se moveram 
da indiferença em relação ao sistema de mí-
dia para uma postura crítica no que tange às 
produções e aos textos midiáticos. Podemos 
dizer, sem exageros, que na decodifi cação 
passaram de uma leitura tendencial domi-
nante, para uma leitura negociada com ma-
tizes de oposição. É evidente que nesse caso 
a mediação “Movimento Social” atua forte-
mente na mudança de postura em relação à 
mídia regendo a nova forma de se relacionar 
com os produtos informativos midiáticos.

“Do lugar de onde eu vim, da vila, não 
tinha muito esse contato com a mídia, a não 
ser com a novela. Antes informação para mim 
era muito pouco pela realidade que eu vivia 
mesmo”, esclarece a Sem-terra 3. “Quando eu 
estava lá fora gostava muito de televisão, de 
olhar novela. Depois, no Movimento comecei 
a acompanhar mais as notícias, mas ainda é 
muito pouco”, conta a Sem-terra 6. “No acam-
pamento estou reaprendendo a viver sem a 
televisão, a internet e o jornal. Estou apren-
dendo a escutar rádio, mas é bem complicado 
porque eu não tinha o hábito do rádio”, relata 
a Sem-terra 9.

Já as representações movimentadas em tor-
no do MST pelos integrantes do Movimento no 
momento da leitura parecem muito distintas 

daquelas acionadas pelos jornalistas nos textos 
do jornal. O Movimento é visto pelo Sem-terra 2 
da seguinte forma: “[...] o MST para mim repre-
senta muito porque aqui eu arrumei uma nova 
vida, uma mudança de vida muito grande”. “O 
Movimento, além de uma nova chance de viver, 
também serve para o auto-reconhecimento das 
pessoas. Eu não tinha nem noção que eu podia 
voltar a sonhar em ter um futuro diferente, em 
ter um futuro melhor”, conta a Sem-terra 3. 
Para a Sem-terra 4, “[...] o MST é uma grande 
família onde se compreende que a luta é por 
uma sociedade igualitária e mais justa. Onde tu 
encontras amigos, tu encontras companheiros”. 
“Para mim o MST foi como uma luz no fundo 
do túnel”, diz a Sem-terra 6. “A mídia vende 
aquela imagem que aqui é o inferno, pelo con-
trário aqui é o paraíso”, rebate o Sem-terra 7.

Assim, a diferença entre o MST representa-
do “de dentro para fora” (pelos Sem-terra) e o 
MST representado “de fora para dentro” (pe-
los jornalistas nos textos de Zero Hora) parece 
notável ao menos para os Sem-terra. Nesses 
termos, os integrantes do grupo focal acabam 
por movimentar sentidos de oposição em re-
lação à matriz representacional hegemônica, 
frequentemente acionada pelos jornalistas em 
seus textos.

Os Sem-terra na maioria das vezes promo-
vem uma leitura negociada de tendência re-
sistente em relação aos textos que tratam da 
questão agrária e que são veiculados por ZH 
em suas páginas. Dessa forma, apesar da ma-
triz de representação hegemônica também ser 
formatada pelos discursos da mídia e do jor-
nalismo, ela, segundo os agricultores, por ser 
composta de “fora para dentro”, não dá conta 
da justa representação do MST.

Considerações fi nais

A partir dos dados trabalhados e das im-
pressões aqui sistematizadas, parece-nos claro 
que os leitores, agricultores Sem-terra perten-
centes ao MST (diferente dos jornalistas do 
Grupo RBS nos textos de Zero Hora) acabam 
por movimentar sentidos de oposição (desfa-
voráveis, consequentemente) à matriz repre-
sentacional hegemônica da questão agrária no 
Brasil. Também, por promover uma leitura, 
na maioria das vezes, negociada e/ou resis-
tente em relação aos sentidos movimentados 
nas notícias relacionadas à sua causa e às suas 
ações que são veiculadas pelo jornal.

Como podemos perceber, apesar dessa ma-
triz de representação hegemônica também ser 
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formatada pelos discursos da mídia e do jor-
nalismo, ela é composta de “fora para dentro” 
e, de acordo com os dizeres dos Sem-terra, não 
dá conta da representação adequada do Movi-
mento. Por isso, o confl ito de representações é 
tão evidente.

Outra consideração importante está rela-
cionada ao próprio contrato de leitura fi rma-
do entre os Sem-terra e o jornal Zero Hora. Tal 
contrato se cristaliza, de modo geral, a partir 
da credibilidade do jornalismo e, de modo 
particular, pela capacidade histórica do jornal 
ZH e dos seus jornalistas de manter tal credi-
bilidade. Isso é o que permite, como recorda 
Traquina (1993, p. 168), que as notícias de Zero 
Hora, embora questionadas pelos Sem-terra, 
ainda sejam lidas como índices do real.

Sabemos, porém, que o jornalismo é uma 
narração do real mediada por sujeitos, no exer-
cício de suas subjetividades, e que as escolhas 
nele se dão desde a pauta até a edição, pas-
sando pela apuração, pela seleção das fontes 
e pela hierarquização das informações. Não 
tendo consciência desse processo, o leitor, es-
pecifi camente os membros do MST, parecem 
ainda buscar no jornalismo de Zero Hora uma 
porta para o real.

Tais considerações, portanto, mais uma vez 
denunciam à importância de se tentar enten-
der e/ou explicar a complexa relação entre o 
campo da mídia (ZH) e campo político (MST), 
através das posições de decodifi cação e das re-
presentações que os agentes movimentam em 
seu encontro. Esse ponto de vista, aspiramos, 
pode implicar em reelaborar velhas formula-
ções e elevar os estudos do jornalismo para um 
novo patamar, dentro do campo da cultura e 
no universo de produção simbólica, sem nun-
ca esquecer daquilo que realmente lhe dá vida 
– seus processos.
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